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“O Brasil apresenta muitos obstáculos que concorrem e 
têm sempre concorrido para fazer do dogma democrático 
uma ficção; às vezes, uma impostura.” 

Paulo Bonavides, 2003, p. 263.  
 
 
 

“A justiça é um dilema de um poder solitário, que a 
euforia do herói salvador sustenta a dádiva do fim da 
dor. Todos procuram ser heróis de um mundo 
imaginário. Decidir é a sensação de poder que não se 
ouve o real, pois o imaginário está construído. Basta 
existir um justiceiro e um agradecido, como a 
necessidade angustiante do pai protetor. Mas, o herói 
justiceiro, ainda, continua solitário apesar de todos os 
seus feitos.” Charley Teixeira Chaves 



 
 

RESUMO 
 

 

Este trabalho busca refletir sobre o conceito e a importância das Partes no procedimento penal 
contemporâneo, de forma a desenvolver o papel das mesmas, adequando-as ao modelo do 
Estado Democrático de Direito. Do ponto de vista teorético, a pesquisa visa refletir sobre os 
papéis dos Sujeitos Processuais Parciais no momento contemporâneo, ou seja, a atividade da 
Parte processual como um pressuposto para construção da decisão final, no mencionado 
modelo jurídico. Busca-se, por outro lado, dar novos contornos à participação do Ministério 
Público no procedimento penal e o motivo da Constituição Brasileira denominá-lo de 
instituição permanente. Procurou-se demonstrar que a mesma Sociedade que se pretende 
protegida pelo Ministério Público não pode participar do procedimento penal. Assim, além da 
vítima do crime ser excluída de participar do procedimento penal, o Povo protegido pelo 
Estado também o é, o que levou à idéia de que se criou, na procedimentação penal, uma 
superparte, o Estado. A pesquisa procurará demonstrar que o Povo tem interesse em participar 
das decisões jurisdicionais, por ser legitimado constitucional e fiscalizador da interpretação e 
aplicação da lei. A noção de Povo ressente maiores esclarecimentos, vez que com a instituição 
do modelo democrático é que essa idéia se fortaleceu, razão pela qual a participação no 
procedimento penal não pode se restringir à decisão produzida pelo juízo ou com a 
participação privativa de um substituto público (o Ministério Público), mas sim pela incisiva 
discursividade também dos interessados no resultado provimental. A importância do povo-
cidadão não se limita a um elemento do Estado, que se manifesta apenas pelo voto ou pela 
utilização do seu nome nas argumentações das decisões dos seus representantes, mas sim 
como legitimado ao Devido Processo, instância global de legitimidade democrática, para 
participar, criar, fiscalizar e recriar as Instituições Populares, dentre elas o Ministério Público 
(Instituição Permanente), bem como o Estado. Sustenta-se, nesta pesquisa, que a 
compreensão do conceito de Parte atuante (construtivo-participativo) é primordial para a 
formação do provimento jurisdicional, por se adequar ao modelo democrático; nenhuma 
decisão seria capaz de estabelecer os interesses dos envolvidos se não representar ou 
reconhecer como partícipe de uma construção os protagonistas interessados na solução do 
litígio. O devido processo constitucional proporciona a inclusão ou participação dos 
destinatários normativos (Parte processual) para construir o provimento jurisdicional, com 
observância da principiologia autodiscursiva (contraditório, isonomia, ampla defesa). 
Portanto, procurar-se-á apontar que através do devido processo constitucional é possível 
implementar um modelo participativo, estruturando a dialogicidade. Defende-se, aqui, que os 
atos de formação e construção do provimento jurisdicional sejam feitos pelos afetados do 
resultado da decisão final, isto é, as Partes, afastando-se de qualquer verdade extraída por 

conclusões solitárias do julgador. O devido processo foi criado para as Partes e não para os 
julgadores; sem a Parte processual sequer poderia se falar em decisão jurisdicional. Todavia, a 
participação das Partes deve ser garantida, mas nunca imposta. Não se pode focar na figura do 
julgador a responsabilidade de construir um provimento final. Essa decisão jurisdicional deve 
refletir os interesses dos afetados por ela, para assim se reconhecerem como seus autores e 
destinatários. O procedimento judicial, com atuação dos intérpretes-legais, demarca a 
atividade cognitiva que se espelhará na decisão jurisdicional, isto é, a decisão final é formada 
com a comparticipação dos interessados.   
 
Palavras-chave:     Parte Processual; 
                              Instituição Popular do Ministério Público; 
                             Ação Penal; Povo; Estado Democrático de Direito. 



 
 

ABSTRACT 
 
 
This paper seeks reflect on the concept and importance of the Parties to the contemporary 
criminal prosecution today, developing and adjusting their role to the Democratic State of 
Law. From From a theorical point of view, this work aims a reflection on the roles of the 
parties in the contemporary moment, i.e. the procedural Party as a prerequisite to build the 
final decision, in the Constitutional Democracy or the Party as a procedural prerequisite for 
building the final decision, in the Democratic State of Law. Search is understood the 
involvement of Prosecutor in the criminal procedure and why the Constitution denominates it 
as permanent institution. See that the same society protected by the prosecutor can not 
participate in the criminal prosecution. Thus, in addition to the victims of crime be excluded 
from participating in criminal proceedings, the people protected by the State also is; creating a 
powerful part, the State. It shows that the people are interested in participating in the decisions 
courts, as legitimate and constitutional supervisor of the interpretation and application of the 
law. The notion of people suffering further clarification. Only now in the democratic model 
this idea is strengthened.  Participation in the prosecution can not be restricted to the decision 
made by the judge or with the participation deprivation of a substitute public (the Prosecutor), 
but also by incisive participation of the interested people. The importance of people-citizen is 
not limited to one element of the State, which manifests itself only by the vote or by the use of 
his name in the arguments of the decisions of their representatives, but as the Due Process 
legitimate, global forum of democratic legitimacy to participate, create, monitor and rebuild 
the Public Institutions, among them the Public Ministry (Institution Standing) and the State. It 
is said that the understanding of the concept of active Party (constructive-participatory) is 
vital to the formation of the judicial decisions by fit the democratic model; no decision would 
be able to establish the interests of the involved if it does not represent or recognize as a 
construction coauthor  players interested in the solution of the dispute.   The constitutional 
due process provides the inclusion or participation of the recipients normative (Procedural 
part) to build the judicial decisions, with the observance of the principiology discursive 
(contradictory, isonomy, broad defense. So, we see that through the constitutional process it's 
possible to implement a participatory model, structuring the discussion. Argues that the acts 
of training and construction of the provision made by the court are affected the outcome of the 
final decision, that is, the parties, away from any truth extracted by findings of the solitary 
judge.  The due process was created for the parties and not for judge; without the procedural 
Party could even talk about a court decision. However, the participation of the parties must be 
guaranteed, but never imposed. We can not focus on the judge the responsibility to build a 
provision final.  This judicial decision should reflect the interests of its affected thereby to 
recognize as authors and recipients of that decision. legal, prints the cognitive activity which 
will reflect in the judicial decisions, that is, the final decision is made with the assistance of 
interested people. 
 
 
Key-words: Part Procedure;  
                   People Institution Prosecutor;  
                   Criminal Action; People; Democratic State of Law. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Nesta obra buscar-se-á refletir sobre o conceito e a importância das Partes no 

procedimento penal contemporâneo, de forma a desenvolver o papel das mesmas, adequando-

as ao modelo do Estado Democrático de Direito. Pretende-se reconhecer o Ministério Público 

como instituição permanente, istó é, popular, dai passa-se analisar a possibilidade da 

participação popular nos procedimentos ligados ao Ministério Público. 

Este livro pretende desenvolver o conceito de Povo cidadanizado como legitimado 

aos atos processuais públicos. Antes, será necessário abordar a forma de cidadanização deste 

Povo. 

Buscou-se, por outro lado, também, entender à participação do Ministério Público no 

procedimento penal e o motivo da Constituição Federal Brasileira de 1988 denominá-lo de 

instituição permanente. 

Enveredou-se na discussão relativa à posição do Ministério Público, se ele poderia ser 

considerado uma Parte Processual e como ele conseguiu a titularidade privativa da ação penal 

denominada de pública. 

Essa vertente do Ministério Pública, na nossa concepção, está ligada diretamente ao 

único poder, o Povo. Pretende-se nesta pesquisa justificar a atuação do Ministério Público 

como Instituição Permanente e Popular.  

Para tanto, verificou-se a necessidade de buscar uma conceituação de Direito de Ação 

adequado para incluir outros legitimados na “ação” pública, como o Povo já cidadanizado.  

A construção deste estudo se fez por uma leitura diversificada e um retorno histórico 

objetivo, sempre focando no estudo dos sujeitos processuais. Este retorno doutrinário e 

histórico foi necessário para demonstrar a nossa proposta. Cabe esclarecer que ao trazer 

teorias “incompatíveis” com o marco teórico democrático neste livro, tem-se como finalidade 

demonstrar sua falseabilidade, por simular um campo democrático, para só assim rejeitá-las. 

Como explica Karl Raimund Popper: “só a diremos falseada se descobrirmos um efeito 

suscetível de reprodução que refute a teoria.”1 O objetivo é propriciar o entendimento da 

evolução teorica, mesmo aquelas tidas como insuficientes. 

Tem-se como marco teórico principal dessa pesquisa a Teoria Neo-institucionalista 

enquanto teoria adequada ao Modelo Constitucional Processual no marco do Estado 

                                           
1 POPPER, 2008, p. 91. 
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Democrático de Direito, seguindo o referencial teórico da teoria do processo como 

procedimento em contraditório.  

Percebeu-se, ao verificar a legitimação do Ministério Público, que alguns interessados 

foram excluídos da participação da construção do provimento penal, restringindo a atuação 

processual.  

O segundo ponto focal do presente livro, após tentar explicar a posição do Ministério 

Público, é reconhecer que outros interessados poderiam participar do procedimento penal, 

como a própria vítima do fato criminoso e possivelmente até mesmo o Povo.  

Torna-se preocupante que ainda existam decisões jurisdicionais que afastem aqueles 

(interessados) que realmente sofrerão os reflexos do provimento, situação inadequada 

segundo a ótica do modelo democrático previsto na Constituição Federal de 1988. 

Essa ampliação dos legitimados para agir no procedimento penal se tornar 

admissível/possível dentro de uma perspectiva Constitucional e essa interpretação afetaria, no 

campo prático, todo procedimento penal em que fosse obrigatória a atuação do Ministério 

Público, surgindo o direito de qualquer um do Povo também participar da construção da 

decisão jurisdicional. A problemática é admitir uma legitimação tão extensiva. 

Do ponto de vista teorético, a pesquisa visa refletir sobre os papéis das Partes no 

momento contemporâneo, ou seja, a Parte processual como um pressuposto para construção 

da decisão final, no Estado Democrático de Direito. 

Objetivar-se-á entender a participação do Ministério Público no procedimento penal e 

o motivo da Constituição o denominar de instituição permanente; como conciliar a atuação 

do Ministério Público como acusador e como custos legis (fiscal da lei – imparcial). Estas são 

indagações que devem passar por um estudo histórico da origem até a inserção do Ministério 

Público como instituição permanente pela Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 (CR/88).  

Na realidade, conforme os arts. 127 e 129, I, da CR/88, o Ministério Público é uma 

Parte processual titular da “ação” penal, sendo essencial à função jurisdicional e o responsável 

por promover, privativamente, a “ação” penal “pública”. O que não se compatibiliza com o 

modelo democrático-participativo é a exclusão da atuação de outros legitimados para agir no 

procedimento penal conhecido como “público”, ou seja, o Povo, como veremos.  

Essa titularidade do Ministério Público, em síntese, se deu paulatinamente, passando 

do particular para o Estado, como será visto. O Estado assume o poder-dever de punir e o 

poder-dever de tutela jurídica processual, surgindo do Estado um desdobramento das funções 
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em: “Estado-Administração, como titular do interesse punitivo, e em Estado-jurisdição, ou 

mais simplesmente, Estado-juiz como titular da potestade-encargo jurisdicional.”2 

De acordo Sérgio Luiz Souza Araújo, “o Estado, por meio do Direito Penal tutela o 

patrimônio político da sociedade.”3 Assim não será o próprio ofendido (vítima) quem terá o 

livre-arbítrio de aplicar a sanção ao transgressor da lei, pois quem sofrerá a lesão será o 

Estado, que protege o bem público,  o direito de punir apenas se realiza pelo Processo, tendo o 

Estado como titular do jus puniendi.  

Portanto, a própria vítima é excluída da participação no procedimento penal. O Estado, 

em nome da sociedade, assumiu o direito de punir. O Ministério Público passou a representar 

o Estado-administração.  

Percebeu-se assim que a mesma sociedade protegida pelo Ministério Público não 

poderia participar do procedimento penal. A vítima é excluída do conflito, bem como o povo 

protegido pelo Estado, cria-se uma superparte, como anota Barros: “Do mesmo modo que as 

teorias do Direito Penal fundam-se na expropriação do conflito, o processo penal, quanto às 

suas teorias, finca suas bases justificadoras também na expropriação do conflito, na 

compreensão do Estado como superparte que deve solucionar o conflito a partir da definição 

legal do ilícito.”4 [Grifo nosso] 

O crime passa a atingir não apenas a vítima no seu interesse individual, mas também a 

sociedade. Como ressalta Barros: “E o Estado, em cumprimento de uma de suas funções, 

possui o dever de julgar e de aplicar a pena decorrente do cometimento de ilícito, previsto na 

Lei.” O sujeito atingido pelo ilícito penal é neutralizado, pela incompreensível justificativa 

que o seu interesse é meramente vingativo5; justificativa incompatível com o princípio da 

reserva legal porque como Madeira explica: “o logos decisional do provimento, em especial, 

da sentença constitutiva, não cria direitos, porque esses só são criados com a observância do 

devido processo legislativo.” E completa que, “o julgador e as partes não devem atuar apesar 

da lei, mas sim com a lei.”6 Desse modo, percebe-se que a atuação da Parte, modernamente, é 

pautada pela interpretação legal da norma, não se verificando num ato que poderia encaixar 

como “vingativo”. 

Objetiva-se que as Partes afastadas ou neutralizadas pela expropriação do conflito pelo 

Estado sejam reconhecidas como Partes interessadas na construção do provimento 

                                           
2 TUCCI, 2002, p. 25.  
3 ARAÚJO, Sergio 1999, p. 24. 
4 BARROS, 2008, p. 17. 
5 BARROS,  p. 20. 
6 MADEIRA, 2006, p. 142. 
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jurisdicional e deixem de ser simples expectadoras das decisões que lhes afetam para 

participar do procedimento penal. 

Cabe apenas antecipar que ao defender o Povo (uma vez cidadanizado) como 

legitimado na atuação jurisdicional, não se abre um caminho para uma vingança, pois  os atos 

processuais serão legais em consonância ao princípio da Reserva Legal.  

Para melhor expor as ideias deste livro dividimos em partes. No Capítulo 1, tem-se 

como objetivo compreender quem são os sujeitos processuais, as Partes no procedimento 

penal, a trajetória das Partes nos sistemas processual (acusatório, inquisitório e misto), o 

conceito adequado de Parte,  a origem histórica do Ministério Público e as suas atribuições. 

No Capítulo 2, será feita uma análise Constitucional da “ação” penal. O Capítulo 3 passará a 

desvendar o que representa a expressão “instituição”. Para tanto, será necessário investigar o 

que é uma instituição. A resposta passa pela teoria de Maurice Hauriou e de Rosemiro Pereira 

Leal; após, pode-se explicar a concepção do Ministério Público como Instituição Permanente, 

reconhecendo-o como uma Instituição Popular; desse estudo foi possível correlacionar a 

atuação Ministerial ligada ao Poder Soberano, o Povo. Contudo, também reconhecerá o 

Povo como destinatário,  fiscal, intérprete, verificador da operacionalidade e testificabilidade 

da norma, passando por um processo de inclusão; o interessado não poderia ser mais excluído 

das decisões que envolvam um interesse público, mesmo que exista uma autoridade 

“representativa” para atuar, como no caso do Ministério Público.  

Por fim, no Capítulo 4, serão analisadas as teorias que propiciaram o desenvolvimento 

do conceito de Parte processual, reconhecendo outros legitimados para agir no procedimento 

penal. Nesse sentido, pretende-se justificar a inadequação do tratamento das Partes no 

“processo” penal a partir dos estudos das teorias do processo, aderindo-se à teoria fazzalariana 

e à teoria Neoinstitucionalista como modelos adequados e democráticos. Uma vez trabalhada 

a compreensão de Parte, propõe-se o estudo dela como um pressuposto para construção do 

provimento final, no paradigma do estado democrático de direito. Nenhuma decisão se 

validaria sem a participação dos seus interessados. Defende-se a elaboração comparticipada 

da decisão judicial, no sentido de compartilhar e testificar as proposituras do conhecimento 

desenvolvidas pelos interlocutores. O provimento jurisdicional, ante uma compreensão 

constitucional, será enfatizado como resultado de uma participação em simétrica paridade das 

Partes (interessados), afastando-se, assim, dos atos solitários, “salvadores” e da relação de 

subordinação (Parte que tem poderes sobre a outra e o juiz sobre estas), guiados pelos escopos 

metajurídicos do juiz. 

Essas são as questões centrais a serem desenvolvidas pela pesquisa. 
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A realização deste livro também se justifica sob o enfoque da aplicação do direito e 

das normas constitucionais, pois visa procurar soluções democráticas adequadas para o 

conflito existente entre as determinações constitucionais e as normas infraconstitucionais. 

Assim sendo, através de uma interpretação constitucional, pretende-se assegurar a 

outros interessados (um modelo auto-includente) o direito de participar no procedimento 

penal, juntamente com o acusado e o Ministério Público. Objetiva-se que as Partes sejam 

reconhecidas como sujeitos de direito e deixem de ser simples expectadoras das decisões que 

lhes afetam para participar do procedimento, por meio do contraditório reconhecido como 

garantia assegurada, em que os interessados possam se reconhecer como autores e 

destinatários do provimento que lhes afeta. 
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CONCLUSÕES 

 

 

Cabe ressaltar que este livro poderá criar várias inquietações, tendo em vista que se 

defende a possibilidade democrática e constitucional de uma legitimação popular (inclusiva 

do cidadão) nas pautas públicas. Trabalhou-se um rompimento estrutural que incomodará 

muitos que ainda entendem o poder de decidir como sendo solitário ou restritivo. Buscou, no 

campo penal, trabalhar a inclusão do Povo cidadanizado como legitimado ao Devido Processo 

Constitucional. Porém os vários “mitos” de dominações irracionais secularizados, que 

transformam a democracia em uma ficção moldada sempre por “especialistas” iluminados por 

decidir solitariamente, podem tentar obstacularizar o avanço nas discussões de uma proposta 

democrática inclusiva do cidadão. Não é possível mais mascarar a democracia e a importância 

do Devido Processo para sociedade. 

De tudo o que foi tratado, podemos extrair diversas conclusões que podem(rão) 

contribuir ao estudo do Direito Processual Penal e adequá-lo à constitucionalidade 

democrática.  

Percebeu-se que o Código de Processo Penal de 1941 foi fomentado em um período 

em que as ideias do fascismo italiano se propagavam no Brasil, seguindo uma inspiração 

autoritária. Daí umas das justificativas do CPP encontra-se predominantemente ligada ao 

sistema inquisitorial, marcado com pequenos nuances do sistema acusatório. O Estado, no 

contexto histórico, passou a assumir o poder-dever de punir e o poder-dever de tutela jurídica 

processual, desdobrando-se nas funções de julgar (Estado-juiz) e de acusar (Estado-

Administração). O Ministério Público tornou-se o titular privativo da “ação” penal “pública”. 

Assim, a atuação de outros possíveis interessados era afastada, por existir um órgão (o 

Ministério Público) que representaria a Sociedade [sic]. Além da vítima do crime ser excluída 

de participar do procedimento penal, o Povo, protegido pelo Estado, também o é, o que levou 

à ideia de que se criou, na procedimentação penal, uma “superparte”, o Estado.  

Nesse contexto, dentro de uma perspectiva que reconhece a importância da Parte 

Processual e sua atuação participada para a construção do provimento processual penal no 

direito democrático, podem-se trazer alguns apontamentos finais, rememorando assim 

algumas assertivas desenvolvidas no transcorrer deste livro:  

1. A pesquisa procurou demonstrar que o Povo tem interesse em participar das 

decisões jurisdicionais, por ser legitimado constitucional e fiscalizador da interpretação e 

aplicação da lei. Entretanto, não se refere a um Povo alucinado ou dominado, mas um Povo 
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que passou pelo processo de cidadanização (implementação dos direitos humanos 

fundamentais), se tornando legitimado aos atos processuais públicos. 

2. Buscou-se entender a participação do Ministério Público no procedimento penal e o 

motivo da Constituição o denominar de instituição permanente. Percebeu-se que o Ministério 

Público evolui para não representar mais um Rei, um soberano e nem o Estado, passou a 

representar a sociedade como fiscal e aplicador da lei popular. Daí a denominação de 

instituição permanente, por ser uma instituição na defesa do interesse popular.  

Tentou-se apontar o inconveniente da titularidade privativa do Ministério Público na 

“ação” penal “pública”. Percebeu-se que a mesma sociedade protegida pelo Estado e 

representada pelo Ministério Público não poderia participar do procedimento penal. 

Trabalhou-se em uma nova vertente para o Ministério Público, que na nossa 

concepção está ligada diretamente a um único poder, o Povo. Pretendeu-se com este livro 

justificar a atuação do Ministério Público como Instituição Permanente e Popular.  

3. Conclui-se que o Povo cidadanizado, com enfoque Constitucional, seria 

compreendido como irradiador de todas as demais funções institucionais, por ser a única fonte 

de poder e titular da soberania democrática. 

Nessa linha de pensamento, o Estado Democrático de Direito, em suas instâncias 

judicial, legislativa e administrativa, não é, per se, produtor de direito, porque o Estado é co-

instituído e incluso, como instância jurídica – espacial processualmente normatizada de 

condicionalidade (acondicionamento) dos direitos fundamentais, pela vontade popular 

(soberania) da comunidade. Portanto, a produção, a atuação e a aplicação do direito na 

democracia só se validam no espaço estatal discursivo do devido processo constitucional 

como lugar de sua legitimidade originária em suas vertentes dos devidos processos legislativo 

e legal.  

A importância do povo-cidadão não se limitaria a um elemento do Estado, que se 

manifesta apenas pelo voto ou na utilização do seu nome nas argumentações das decisões dos 

seus representantes, mas sim como legitimado ao Devido Processo, instância global de 

legitimidade democrática, para participar, criar, fiscalizar e recriar as Instituições populares, 

dentre elas o Ministério Público (Instituição Permanente), bem como o Estado. 

O cidadão participará da construção e reconstrução do ordenamento jurídico e a 

decisão não será formada e tratada como ato de justiça do juiz. O momento decisório estará 

ligado à estrutura procedimental regida pelo “processo” constitucionalizado. 

4. Ao perceber que a legitimação do Ministério Público para o procedimento penal 

excluía outras participações na construção do provimento penal, a presente pesquisa 
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enveredou-se no reconhecimento de outros interessados, juntamente com a atuação do 

Ministério Púbico, para participar do procedimento penal.  

Para tanto, houve a necessidade de rediscutir uma nova legitimação e uma teoria do 

direito de ação condizente com a proposta includente do Povo já cidadanizado nas pautas de 

interesses públicos, bem como a justificativa da legitimação do Ministério Público como 

Instituição Permanente Popular.  

De conseguinte, objetivou-se o exame evolutivo do direito de ação, com ênfase para a 

questão constitucional e a impropriedade das condições da ação. O direito de ação 

(incondicionado) passa a ser visto como direito de movimentar a jurisdição, isto é, de exigir 

do Estado um pronunciamento jurisdicional, coadunados com as concepções do modelo de 

Estado Democrático de Direito, adotado por nosso ordenamento.  

Esse direito-de-ação é exercido pelo devido processo, consoante se lê do art. 5º, LIV 

da CR/88.  

Nota-se que para o exercício do direito-de-ação não haveria restrições por ser 

incondicionado. Não apenas o Ministério Público (Instituição Permanente Popular) 

poderia movimentar a Jurisdição. O Povo se faria legitimado também ao Devido Processo.  

Concluiu-se neste livro que o direito-de-ação é incondicionado, sendo uma faculdade 

ou um direito da sociedade e um dever para o Ministério Público. O Ministério Público 

teria um dever-de-ação enquanto o cidadão um direito-de-ação, ou seja, a sociedade tem 

uma faculdade de movimentar a Jurisdição, já o Ministério Público possui uma obrigação 

legal (dever legal). 

5. Houve, ainda, a necessidade de se pensar em uma figura jurídica que propiciasse a 

implementação da participação do povo no procedimento penal que permitisse o legitimado 

constitucional a instaurar um procedimento penal ou participar de um já instaurado. Percebeu-

se que a assistência civil poderia auxiliar, já que a assistência da acusação é restritiva. Esse 

Assistente teria direito de ação (art. 5º, XXXV da CR/88), o qual denominamos de Assistente 

Popular, por propiciar a atuação de qualquer um do povo. 

6. Sustentou-se que a compreensão do conceito de Parte processual atuante 

(construtivo-participativo) é primordial para a formação do provimento jurisdicional, por se 

adequar ao modelo democrático; nenhuma decisão seria capaz de manter uma coesão dos 

envolvidos se não representasse ou reconhecesse como partícipes de uma construção os 

protagonistas interessados na solução do litígio, afastando-se de qualquer verdade extraída 

por conclusões solitárias do julgador. 
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Constatou-se que a atividade do julgador não é livre. Mostra-se vinculada pela 

observância legal (princípio da reserva legal), pelo princípio Constitucional demarcador da 

fala e pelos argumentos desenvolvidos pelas Partes processuais. 

Contudo, a participação das Partes deve ser garantida pelo julgador, mas nunca 

imposta. Verificou-se que o Devido Processo Constitucional proporcionaria a inclusão ou 

participação dos destinatários normativos (Parte processual) para construir o provimento 

jurisdicional, com observância da principiologia autodiscursiva (contraditório, isonomia, 

ampla defesa/argumentação). O procedimento, com atuação dos intérpretes-legais, demarca a 

atividade cognitiva que se espelhará na decisão jurisdicional, isto é, a decisão final seria 

formada com a comparticipação dos interessados.  

 Tentou-se trazer algumas reflexões objetivando a soluções de alguns pontos falhos 

que impediam o reconhecimento de outros interessados em participar no procedimento penal. 

A previsão Constitucional do art. 5º LIX, que possibilitaria a utilização da chamada “ação” 

privada subsidiária da “pública”, uma forma de controle da atividade do Ministério Público, 

quando não for intentada no prazo legal e se não for caso de pedido de arquivamento dos 

autos do inquérito policial pelo Ministério Público, restou como solução insuficiente para 

implementar a participação de outros interessados. Foi necessário reconstruir o conceito do 

direito-de-ação para reconhecer o direito de movimentar a Jurisdição não como algo 

privatístico de um agente público, impendido outros interessados de atuarem em conjunto 

com o Ministério Público no procedimento penal “público”. 
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